


Apresentação

A inteligência artificial generativa representa uma transformação 
profunda na produção do conhecimento, automatização de 
tarefas e apoio de decisões.

No âmbito da Procuradoria-Geral do Estado de Goiás, seu uso 
deve ocorrer de forma ética, responsável, segura, em caráter 
auxiliar, como solução para o incremento da produtividade e da 
eficiência e aprimoramento da qualidade técnica do trabalho.

Este guia tem caráter orientador e busca oferecer parâmetros 
práticos aos Procuradores de Estado, assessores, estagiários, 
servidores, contratados e terceirizados quanto ao uso adequado 
de aplicativos de inteligência artificial generativa.
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• Alucinação: geração de informações incorretas ou 
inexistentes, apresentadas como verdadeiras. Tal fenômeno 
decorre da natureza probabilística dos modelos de 
linguagem, que priorizam a verossimilhança e a coerência 
sintática em detrimento da verdade factual.

• Dados Públicos da Instituição: informações não sigilosas, 
não estratégicas e não protegidas por lei produzidas pela 
instituição. 

• Ferramentas de inteligência artificial generativa: sistemas, 
serviços, softwares, plataformas, aplicativos e tecnologias 
que utilizam aprendizado de máquina para criação de 
conteúdo de forma autônoma. 

• Inteligência artificial generativa (IA generativa): tecnologia 
capaz de gerar conteúdos (textos, imagens, códigos, etc.) a 
partir de comandos do usuário, com base em padrões 
aprendidos em grandes volumes de dados.

Conceitos

Para fins deste guia, consideram-se:

• Legislação Vigente: todas as normas que envolvem questões 
relacionadas diretamente ao uso de inteligência artificial, 
especialmente Lei Complementar estadual nº 205/2025, 
Estatuto da Advocacia e o Código de Ética e Disciplina da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Código de Ética e 
Conduta Profissional do Servidor e da Alta Administração da 
administração pública direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo Estadual (Decreto nº 9.837/2021), Lei de 
Acesso à Informação, Lei Geral de Proteção de Dados, dentre 
outras.

• Modelos de linguagem (LLM): sistemas baseados em 
inteligência artificial e redes neurais profundas, treinados em 
vastos volumes de dados textuais para processar, traduzir e 
gerar linguagem natural de maneira estatisticamente 
coerente. Diferente de sistemas de busca tradicionais, as 
LLMs não "consultam" uma base de dados estática; elas 
operam prevendo a sequência de palavras (ou partes delas) 
mais provável com base nos padrões aprendidos durante seu 
treinamento.

• Plataforma externa: ferramentas de inteligência artificial 
desenvolvidas, fornecidas e operadas por entidades terceiras, 
ou seja, empresas privadas fora do controle da PGE-GO, 
acessadas pela internet por meio de navegadores de internet, 
aplicativos ou interfaces digitais, não possuindo garantias 
contratuais de isolamento de dados ou sigilo institucional.

• Plataforma institucional: ferramentas de inteligência artificial 
adotadas formalmente pela PGE-GO e submetidas à 
avaliação, aprovação e monitoramento do setor de tecnologia 
da informação do órgão. 

• Prompt: instrução fornecida pelo usuário para orientar a 
resposta da IA.

• Usuário: pessoa que utiliza a ferramenta de inteligência 
artificial generativa no âmbito da Procuradoria-Geral do 
Estado de Goiás. 

• Viés: tendência do sistema de IA de produzir resultados ou 
previsões parcializados, distorcidos ou injustos influenciados 
por padrões ou tendências presentes nos dados de 
treinamento originais. Resulta de suposições ou 
simplificações introduzidas pelo modelo de IA para aprender 
padrões e, principalmente, da reprodução de preconceitos 
implícitos, desigualdades ou inadequações contidas nos 
dados humanos utilizados no treinamento.
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Princípios

O uso de IA generativa na PGE-GO deve observar os seguintes 
princípios:

Legalidade 
Atuação em conformidade com a legislação vigente e as normas 
institucionais.

Supremacia do interesse público
Deve servir ao aprimoramento da atuação institucional e à 
proteção do interesse público.

Prevalência da supervisão e responsabilidade humanas
A responsabilidade pelo uso, a disponibilização dos resultados e 
a tomada de decisão com base em resultados gerados por IA são 
exclusivas do usuário humano.

Segurança da informação e proteção de dados
Preservação de dados sigilosos, pessoais e estratégicos. 

Prevenção de riscos
Adoção de cautelas para mitigar erros, vieses e uso indevido.
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Diretrizes de uso da inteligência 
artificial em atividades

institucionais da PGE-GO

Caráter auxiliar 
O uso da inteligência artificial deve ser auxiliar e subsidiário, e não 
substituto, do trabalho a cargo do usuário. As soluções de IA 
generativa não são dotadas de consciência ética, senso crítico, 
discernimento ético, expertise hermenêutica, sensibilidade 
contextual e responsabilidade e não possuem capacidade para 
tomada de decisões e emissão de juízo de valor. Não deve ser 
utilizada como fonte única de fundamentação jurídica e não 
substitui análise técnica, interpretação normativa ou juízo 
jurídico. A qualidade e a confiabilidade dos resultados gerados 
pela IA generativa não são absolutas e dependem sempre da 
interação e supervisão humanas. 

Proteção de dados
É vedado o uso de IAs generativas externas no tratamento de 
dados sigilosos, estratégicos ou protegidos por segredo de 
justiça; esses dados devem ser processados apenas em 
plataformas institucionais. 

É aconselhável que o uso das plataformas externas de IA 
generativa seja limitado aos dados públicos da instituição.

Apenas é permitido o uso de plataformas externas de IA 
generativa caso a plataforma ofereça explicitamente a opção de 
desativar o uso dos dados inseridos para o treinamento dos 
modelos de IA.

Antes de utilizar qualquer ferramenta, o responsável deve verificar 
se o software permite a exclusão de treinamento (Opt-out), ou 
seja, a configuração deve garantir que os "prompts", documentos 
carregados e resultados gerados não sejam utilizados pelo 
provedor para melhorar algoritmos ou treinar versões futuras do 
modelo.

Validação obrigatória 
RECOMENDAÇÃO N. 001/2024 - Conselho Federal da OAB
Todo conteúdo gerado por IA deve ser rigorosamente revisado e 
ter sua veracidade conferida antes de sua utilização. Mesmo que 
a IA tenha gerado o conteúdo, a análise técnica e o juízo jurídico 
são competências indelegáveis do fator humano e a 
responsabilidade pela utilização do resultado é do usuário. 

Mitigação de riscos legais e éticos
É indispensável a supervisão humana e a revisão criteriosa de 
todo o conteúdo gerado por IA generativa para assegurar a 
conformidade com as normas sobre ética e segurança de dados 
e evitar viés de resultado.

O usuário assume a autoria plena do resultado final e responde, 
em todas as esferas, pela correção, veracidade e conformidade 
legal do material produzido, uma vez que o sistema de IA carece 
de personalidade jurídica e responsabilidade ética.

Aplicação proibida
É vedado o uso de endereços eletrônicos, credenciais ou 
telefones da PGE-GO para criação de contas em plataformas 
externas de IA generativa (como o ChatGPT público) sem a devida 
aprovação, visando prevenir vulnerabilidades cibernéticas e 
exposição indesejada da PGE-GO.
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Boas Práticas do uso da
inteligência artificial em atividades 

institucionais 

Uso consciente
• Utilizar a IA como apoio, não como substituição do raciocínio 

humano e na tomada de decisão. 

• Compreender as limitações das ferramentas. 

Elaboração de prompts
• Ser claro, preciso e objetivo no comando.

• Fornecer contexto adequado e exemplos diversificados. 

• Especificar o formato de saída. 

• Testar e refinar as instruções permanentemente. 

Verificação da resposta
• Confirmar dados, normas, jurisprudência, citações e 

informações fornecidas e avaliar criticamente os argumentos 
sugeridos pelo resultado gerado antes de incorporá-los aos 
documentos institucionais.

• É obrigatória a conferência minuciosa de toda citação 
normativa, doutrinária ou jurisprudencial sugerida pela 
ferramenta, visando mitigar o risco de fundamentação em dados 
fictícios.
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Prevenção de vieses
• O usuário deve avaliar criticamente as respostas para identificar 

e eliminar vieses cognitivos ou preconceitos implícitos nos 
modelos, assegurando que o produto final observe os princípios 
da impessoalidade e da moralidade administrativa.

Proteção institucional
• Utilizar preferencialmente soluções seguras e aprovadas 

institucionalmente.

• Não expor dados sigilosos, pessoais e estratégicos.

Capacitação contínua
• Buscar atualização constante sobre o uso de IA generativa e a 

conscientização sobre suas limitações e riscos. 
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Obrigações e responsabilidades 
dos usuários de IA generativa 

da PGE-GO

• Utilizar de forma ética e responsável.

• Não utilizar as plataformas institucionais para fins particulares 
ou estranhos às atividades da PGE-GO. 

• Confirmar origem, veracidade e qualidade dos dados e 
informações utilizados nas fontes, prompts e exemplos 
fornecidos.

• Proteger dados sigilosos, pessoais e estratégicos e assegurar a 
observância da Lei de Acesso à Informação, da Lei Geral de 
Proteção de Dados e outras normas sobre segurança de dados e 
informações. 

• Revisar integralmente o conteúdo gerado antes de sua utilização 
para garantia de alinhamento com os princípios, diretrizes, boas 
práticas e padrões de qualidade institucionais. 

• Assumir autoria do resultado final e responder, em todas as 
esferas, pela correção e conformidade legal do material 
produzido com auxílio de IA. 

• Zelar pela reputação da PGE-GO evitando o uso indevido da IA 
generativa e a exposição pública negativa do órgão. 
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